JUAREZ BONELLI ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C


Exmo. Sr. Dr. Juiz da  Vara do Trabalho de Barra do Piraí – RJ.

Processo (AI) no 

VIAÇÃO NORMANDY DO TRIÂNGULO LTDA., nos autos do Agravo de Instrumento supra, interposto por contra a r. decisão denegatória do RO, vem, em atenção ao r. despacho de fl. , apresentar sua

CONTRA-MINUTA

o que faz mediante as razões em anexo, cuja juntada aos autos requer para os devidos fins.

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1a REGIÃO – RJ.

Agravante: 

Agravada: VIAÇÃO NORMANDY DO TRIÂNGULO LTDA.

Processo AI no 

CONTRAMINUTA DA AGRAVADA
Egrégia Turma!

CULTOS E COMPETENTES MAGISTRADOS, de uma simples análise das razões expendidas no Agravo de Instrumento, percebe-se, sem maiores esforços, ser o mesmo manifestamente inadmissível, devendo, pois, ser mantida a r. decisão que acertadamente negou seguimento ao Recurso Ordinário do autor por deserto, ora agravante, senão vejamos:             

Egrégia Turma, proferida a r. sentença de mérito pela eminente Juiz, julgando extinto sem julgamento do mérito o pedido formulado na petição inicial, foi o agravante condenado no pagamento das custas no importe de R$ 400,00, calculadas sobre o valor atribuída à causa (R$ 20.000,00).

E assim agiu S.Exa. amparado no fato de que o agravante não só veio a juízo assistido por advogado particular.

A propósito, a Constituição Federal de 1988 elencou no artigo 5º, LXXIV, ser de responsabilidade do Estado a assistência jurídica integral e gratuita (sem prejuízo da correspondente sindical, conforme artigo 8º), através da respectiva Defensoria Pública prevista no artigo 134, e que foi regulamentado pela Lei Complementar nº 80/1991, sendo atribuição da Defensoria Pública da União a assistência judiciária perante à Justiça do Trabalho (artigo 14 da LC 80/1991). 

Assim, a assistência judiciária presta-se, no âmbito da Justiça do Trabalho, pelo sindicato da categoria ou pela Defensoria Pública da União e, enquanto esta se mostrar impossibilitada, também por advogado designado pela OAB ou pelo Juiz para prestar específica assistência judiciária.

Se a parte, contudo, prefere contratar advogado particular, não pode, depois, postular gratuidade judiciária, já que renunciou a tal condição ao não dispor dos serviços oficiais existentes, pela incompatibilidade do ato de retribuir o profissional contratado com honorários regulares.

Nesse sentido é a jurisprudência do C. Tribunal Superior do Trabalho, verbis:

“Ementa: Nos termos do art. 14 da Lei 5.584/70, a assistência judiciária a que se refere a Lei 1.060/50 será prestada pelo Sindicato profissional a que pertencer o trabalhador. A contratação de advogado particular é incompatível com a alegação de miserabilidade jurídica.” (TST — 2ª Subseção de Dissídios Individuais Relator Ministro Vantuil Abdala ROMS 153.674/94.1 Acórdão SBDI-2-775/96)

Como se vê, mostra-se correta a r. decisão que negou seguimento ao RO por deserção.

Por fim,  sem embargo de ser do conhecimento de V.Exas., gostaria a agravada de chamar a atenção para o fato de que a norma insculpida no artigo 519, do CPC, reza que a deserção somente poderá ser relevada se a agravante provar o justo impedimento para efetuar o preparo. Nada disso foi feito até então! Cadê o comprovante de IRRF do agravante? Documento necessário para comprovar, de fato, a insuficiência de recursos.   

Ante o exposto, espera e confia a agravada que essa Egrégia Turma, fazendo prevalecer as alterações processuais da CLT, negue provimento ao presente recurso, confirmando-se, dessa forma, o despacho denegatório do Recurso Ordinário interposto pelo autor-recorrente.   

Finalmente, requer a empresa-agravada seja aplicada à hipótese em tela a norma do artigo 557 do Código de Processo Civil, segundo a qual é facultado ao Juiz Relator negar seguimento ao recurso manifestamente inadmissível ou improcedente.  

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 

Av. Rio Branco no 156, gr. 3402 - Rio de Janeiro (RJ), PABX/Fax 2215-3949


